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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de 13 de novembewn 80 ACORDÃO N° .10.17.1...9.52

Recurso n° 34.060 - IRPF - EXS. 1975 e 1976

Recorrente ANTONIO DUARTE QUEIROZ

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VITÓRIA - ES

IRPF - DECORRÊNCIA - Não se apresentando qualquer
fato novo que pudesse reduzir exclusivamente a
exigência da pessoa física, aplica-se o decidido
no processo de que este decorre. Recurso provido
em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ANTONIO DUARTE DE QUEIROZ:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par

cial ao recurso para excluir da incidência as seguintes parcelas: a)

no exercício de 1975 - Cr$ 121.255,11 e Cr$ 45. 86,60; b) no exercí-

cio de 1976 - Cr$ 155.574,18 e Cr$ 189.154,88. YdáSala das Ses ;e. W), em 13 	 novembro de 1980Ldritkp	
P	

,
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AMADOR OUT 4/Pie .-0. NI. st	 RESIDENTE E REily

ri 	 LATOR
kl/

VISTO EM	 ADHEMILSO1N, .2t -. , IS 1 CA • ALHO	 PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE 13 NOV 198ll	 I	
,	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente . ulg
im

 ento, os seguintes Conselhei—
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DESSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON

ÇALVES NUNES, RAUL PIMENTEL, AGOSTIN 0 SERRANO FILHO e LUIZ ANDRÉ NETO
;

(SUPLENTE). Ausente o Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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RECURSO N.": 34.06 0

ACÓRDÃO N.° 10 1-7 1 . 952

RECORRENTE: ANTONIO DUARTE QUEIROZ

RELATÓRIO 

Dos autos observa-se que do recorrente foi exigido,o

tributo correspondente ao reflexo do apurado na ação fiscal leva-

da a efeito contra a firma INDOSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS SANTA

RITA LTDA. da qual o recorrente era sócio quotista nos exercícios

de 1976 e 1977 com 75% do capital.

A base de calculo da presente exigência fiscal foi

assim apurada no "Demonstrativo de Apuração de Imposto de Renda -

Pessoa Física":

"a) distribuição disfarçada de lucro (itens
1 e 2 do auto 	  121.255,11

h) diminuição indevida do lucro (itens 1,,2
e 8 do auto 	 	 63.383,36

EXERCÍCIO DE 1975, ANO-BASE DE 1974 

valor da letra "a" supra....121.255,11
75% do valor da letra "b"
supra 	 47.537,52 168.792,63 

c) distribuição disfarçada de lucro
(itens 9 e 10 do auto) 	 155.574,18

d) diminuição indevida do lucro (i-
tens 9, 10 e 14 do auto)	 257.231,08

EXERCÍCIO DE 1976, ANO-BASE DE 1975 

valor da letra "c" supra 	 155.574,18
75% do valor da letra "d"
supra 	 192.923,31 348.497,49"
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Embora não conste dos autos cópia do Auto de Infra-

ção instaurado contra a pessoa.jurídicano relatório do seu Recurso n9

82.101, declarou-se não haver ela contestado os valores referentes

aos itens 4, 5, 6, 8, 12, 14, 16 e 18; tendo o Relator, para me-

lhor explicitação da matéria, transcrito os itens 1, 2, 9 e 10, ob

jeto de tributação reflexa da seguinte forma:

"A - Exercício de 1975, ano-base de 1974:

1 - Distribuição disfarçada de lu-
cro	 Cr$ 107.793,80
Despesa deduzida indevidamente 	 53.541,08 Cr$ 161.334,88

2 - Distribuição disfarçada de lu-
cro	 13.461,31
Despesa deduzida indevidamente 	 6.707,73 Cr$ 20.169,04

B - Exercício de 1976, ano-base de 1975:

9 - Distribuição disfarçada de lu-
cro	 Cr$ 138.625,03
Despesa deduzida indevidamente 	 218.264,89  Cr$ 356.889,92

10 - Distribuição disfarçada de lu-
cro	 Cr$ 16.949,15
Despesa deduzida indevidamente 	 33.941,62	 50"77 "

"a) - Distribuição disfarçada de lucros e despesas deduzidas inde-

vidamente - Itens 1, 2, 9 e 10_ _

A fiscalização considerou como distribuição disfarçada de
lucros o fato de haver a empresa assumido o ónus do pagamento do
1cm e do PUNRURAL devidos por seu quotista AntOnio Duarte de Queiroz
nas vendas que ele, na qualidade de produtor rural, efetuou-lhe.
E na assunção de idêntico ónus, quando as vendas lhe foram feitas
por outros, também na qualidade de produtor, mas não na de sócio
ou quotista, a fisCalização subordinou o fato ao tópico de "despe-
sa deduzida indevidamente"."

Esta Cãmara, em sessão de 04.03.80, deu provimento

parcial ao recurso para excluir da tributação as parcelas indica-

das nos itens 1, 2, 9, e 10, referentes ã distribuição disfarçada

de lucros e despesa deduzida indevidamente, constante dos itens

1, 2, 9 e 10, como faz certo o Acórdão n9 101-71.582 (f is. 94 e

segts.).

Mantida a exigência fiscal pela autoridade julgado

ra a quo quanto aos itens que compuseram a base de cálculo destes_
autos, apelou o autuado com as razões de fls. 81 a 83 que passo ,4
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ler na integra em sessão: lê.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ, Relator:

Como vimos pelo relato a pessoa jurídica não con-

testou as infraçóes constantes dos itens 8 e 14 e o Conselho aco-
lheu as razOes quanto aos itens 1, 2, 9 e 10. Assim, segundo a
reiterada jurisprudência desta Câmara, em que ode,cididono processo

principal deve aplicar-se ao reflexo, dou provimento ao presente

recurso para excluir da incidência as quantias de: a)(1 .$ 121.255,11
e Cr$ 45.186,60, no exercício de . 6 75; b) Cr$ 155.574,18 e	 Cr$
189.154,88, no exercício de 1976 4f

AMADOR O	 F .ÃN DE Z - PRESIDENTE E RELATOR
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